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Ruas de três bairros diferentes de Maricá receberam 
pavimentação nesta terça-feira (03/04). Equipes da 
Secretaria de Obras estiveram em Itaipuaçu, Inoã 
e Guaratiba, onde foi asfaltada a segunda pista da 
Avenida Fabiano Ferreira dos Santos Medeiros 
(antiga Avenida Um). De acordo com o órgão, a 
melhoria vai chegar às vias principais da península 
do bairro como a Avenida Dois e a Rua Seis.

Um grupo de moradores assistiu à aplicação da 
massa asfática na via e não escondia a satisfação 
com sua chegada. “Achei que não ia viver para 
isso e nem outras coisas boas que Maricá passou 
a ter. Vai ser bom para todos nós aqui”, disse o 
aposentado Elias Rodrigues da Silva, que vive 
em Guaratiba desde que nasceu, há 68 anos. Ao 
lado dele, o vizinho Cícero Marcos da Silva, de 58 
anos, também comemorava. “Este é um lugar onde 
quase todos são antigos moradores e criaram filhos 
e netos aqui em condições diferentes. Isso mostra 
como melhorou”, avaliou ele, outra ‘cria’ do bairro.

Em Inoã, o asfaltamento chegou às ruas São 
Francisco e Francisco Elias da Cruz, na região 
conhecida como Liz Maria. Ambas foram 
urbanizadas nos trechos que ficam no entorno 
da quadra de esportes que fica entre essas duas 
e a Rua Joaquim Pereira de Matos. A Rua São 
Francisco ainda terá outro trecho urbanizado esta 
semana, entre a área de lazer e a Rua Leonardo 

José Antunes (que dá acesso ao condomínio 
‘Minha Casa, Minha Vida’). Em 2016, a quadra 
foi recuperada, pintada, ganhou área gramada 
no entorno, mesas de concreto para jogos e 
aparelhos de ginástica. A reforma incluiu ainda 
nova iluminação e alambrado, além de plantio de 
novas árvores e preservação das que já haviam 
no local.

Itaipuaçu – A via beneficiada em Itaipuaçu foi mais 
uma do loteamento São Bento da Lagoa. Desta 
vez, a melhora chegou à Rua Nossa Senhora 
Aparecida (antiga Rua 14), que teve asfaltado o 
trecho entre as ruas Carlos Marighella e Nossa 
Senhora da Conceição (antiga Rua Três).

A intervenção faz parte de uma grande ação de 
urbanização em um total de 13 vias da localidade, 
que já passou também pelas ruas Nossa Senhora 
das Mercês (antiga Rua 18), 17 de Novembro, 
Nossa Senhora de Lourdes (antiga Rua 16) e Nossa 
Senhora da Glória (antiga Rua 10). As próximas 
beneficiadas serão a Costa do Sol (antiga 11), 
Santa Beatriz (12), São José (13), Nossa Senhora 
da Penha (15), Nossa Senhora do Carmo (19), 
Santa Joana D’arc (antiga Rua 20) e a Rua 21.

Texto: Sérgio Renato
Fotos: Marcos Fabrício

A Secretaria de Proteção e Defesa Civil de 
Maricá está disponibilizando 45 vagas para 
o projeto “Surf Salva”, uma capacitação em 
práticas de salvamento no mar para praticantes 
e atletas de Surf, Stand Up Paddle e Bodyboard 
com mais de 16 anos ou adultos. As inscrições 
acontecem entre os dias 11 e 13/04, das 9h 
às 15h na barraca dos guarda-vidas da praia 
de Ponta Negra. As aulas ocorrerão no fim 
de semana dos dias 14/04 e 15/04, mas em 
diferentes horários, sendo: sábado, das 9h às 
16h (com intervalo para almoço) e domingo das 
9h às 12h. Todos ganharão um kit com camiseta, 
chapéu australiano, protetor solar e certificado 
de conclusão.

Quem participar receberá instruções de resgate 
em ambiente aquático, técnicas de primeiros 
socorros ao afogado, noções de trabalho 
em equipe para o salvamento marítimo e de 
preservação ambiental. É importante que os 
participantes levem suas próprias pranchas, 
além de cópia da identidade, pois no ato da 
inscrição terão que preencher uma ficha e um 
questionário de aptidão para atividade física. E 
menores de idade devem, obrigatoriamente, estar 
acompanhados de seus responsáveis legais. 
Estes, irão preencher a autorização e anexar 
uma cópia de seu documento de Identidade. 
“Essa capacitação se tornou necessária em 
praias com práticas desses esportes, pois os 
surfistas geralmente são os primeiros a dar um 
suporte ao afogado, justamente por já estarem 
na água”, declarou o secretário de Proteção e 
Defesa Civil, Luiz Carlos dos Santos.

Texto: Elaine Nunes
Fotos: Clarildo Menezes

Asfalto chega a ruas de Inoã, Itaipuaçu e 
Guaratiba

Defesa Civil abre vagas no 
projeto Surf Salva
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

Ata de R.P. nº 30/2018
Processo Administrativo Nº 3708/2017
Validade: 18/03/2019
REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO E EQUIPAMENTOS
Ao décimo nono dia do mês de março do ano de dois mil e dezoito, a Municipalidade de Maricá, através do Órgão Geren-
ciador de Registro de Preços, integrante da Coordenadoria de Compras, situado na Rua Álvares de Castro, nº 346, nesta 
Cidade, aqui representado, nos termos do Decreto Municipal n.º 93/2012, por Marcio Mauro Leite de Souza portador (a) 
do R.G nº 013066324-8 e inscrito (a) no CPF sob nº 029.316.447-90, e a empresa LUCDAN COMÉRCIO DE ARTEFATOS 
DE CIMENTO E MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA - ME, situada na Rua Tubiacanga, 1380, Panorama, São Fidelis 
– RJ, CEP: 28400-000, CNPJ: 08.773.745/0001-03, neste ato representada por seu representante legal Antonio Geraldo 
Monteiro Beliene, portador do RG nº 07.540.543-1 IFP/RJ e inscrito no CPF sob nº 884.992.007-53 nos termos do Decreto 
Municipal nº 135/2013, da Lei Federal nº 10.520/2002 e da Lei Federal nº 8.666/93, e demais normas complementares, 
e consoantes às cláusulas e condições constantes deste instrumento, resolvem efetuar o registro de preço, conforme 
decisão de fls. 577/581, HOMOLOGADA às fls. 601 ambas do processo administrativo nº 3708/2017, referente ao Pregão 
Presencial nº 102/2017.
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E PREÇOS
1.1. Constitui o objeto da presente Ata o registro de preços do(s) item (ns) dela constante (s), nos termos do artigo 15 da 
Lei Federal 8.666/93, e do Decreto Municipal n.º 135/2013. 
1.2. Os preços registrados na presente Ata referem-se aos seguintes itens:

Item Descrição Unid Quant Marca Valor Unitário Valor Total

6.4
Tubo de Concreto Armado, Classe PA-1, para galerias 
de águas pluviais, com diâmetro de 800mm, junta de 
argamassa.  Fornecimento.

Metro 12.000 Artemac R$ 153,90 R$ 1.846.800,00

6.7
Tubo de Concreto Armado, Classe PA-1, para galerias 
de águas pluviais, com diâmetro de 1500mm, junta de 
argamassa.  Fornecimento.

Metro 2.400 Artemac R$ 518,90 R$ 1.245.360,00

TOTAL R$ 3.092.160,00

CLÁUSULA SEGUNDA-DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá validade de 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura.
2.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município não fica obrigado a firmar as contratações 
que dela poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para o serviço pretendido, ficando assegurado ao 
beneficiário do registro a preferência em igualdade de condições.
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO, PRAZOS E LOCAIS DE ENTREGA
3.1. Quando efetivamente ocorrer a contratação a empresa será convocada, para no prazo de três dias úteis, comparecer 
a secretaria requisitante para assinatura do contrato.
3.2. Após formalização do ajuste/contrato, a empresa detentora da ata, terá o prazo para a retirada da nota de empenho de 
até 03 (três) dias úteis, contados da data de publicação do extrato de contrato no JOM.
3.3. Para a retirada de cada nota de empenho ou contrato, a detentora da ata deverá apresentar a documentação relativa 
à habilitação do certame que já tenha expirado a validade, devendo a documentação ser entregue à unidade requisitante.
3.4. O objeto da ata será executado nas unidades requisitantes, sendo o recebimento provisório, consoante o disposto no 
artigo 73, inciso II, da Lei federal nº 8.666/93 e no Edital de Licitação.
3.4.1. A execução do serviço será acompanhada por fiscais, devendo a nota fiscal ou nota fiscal-fatura, estar acompanhada 
da cópia reprográfica da nota de empenho e contendo o detalhamento em valores unitários dos serviços prestados.
3.5. Se a qualidade do serviço prestado não corresponder às especificações do objeto da ata, aquele será refeito, aplican-
do-se as penalidades cabíveis. 
3.6. Se, durante o prazo de validade da ata, o serviço apresentar inconformidades que impeçam ou prejudiquem a sua 
função/destinação, a detentora deverá providenciar o refazimento do mesmo, por sua conta e risco, no prazo estabelecido 
pela Prefeitura.
CLÁUSULA QUARTA – DAS PENALIDADES
4.1 – Se a licitante vencedora recusar-se a assinar contrato ou outro documento que o substitua injustificadamente, a 
sessão será retomada e as demais licitantes chamadas, na ordem de classificação, para fazê-lo nas mesmas condições da 
proposta vencedora, sujeitando-se a licitante desistente, às penalidades do art. 81 da Lei n.º 8.666/93.
4.2 – Pelo descumprimento total ou parcial de qualquer das obrigações expressas neste Edital e/ou na Proposta-Detalhe, 
inclusive prazo de entrega, ficará o licitante sujeito às seguintes penalidades, previstas no artigo 87 e seguintes da Lei nº 
8.666/93.
I - advertência;
II - multa moratória de 1,0 % (hum por cento) ao dia útil de atraso, até no máximo de 20% (vinte por cento) sobre o valor 
do Contrato.
III - suspensão temporária de participação em licitação e de contratar com os Órgãos da Administração Pública Municipal 
Direta e Indireta, por prazo de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos;
IV - declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública Municipal Direta ou Indireta, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição, na forma do inciso IV do artigo 87 da Lei nº 8.666/93.
4.3 – A multa prevista no subitem acima não tem caráter compensatório, porém moratória, e seu pagamento não eximirá a 
Contratada da responsabilidade pelas perdas e danos ou prejuízos decorrentes das infrações cometidas.
4.4 – Os valores devem ser recolhidos a favor da PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ, em sua Tesouraria, no prazo de 
10 (dez) dias úteis, a contar da notificação escrita, podendo a PMM descontá-los das faturas por ocasião de seu pagamen-
to, se assim julgar conveniente, e até mesmo cobrá-los executivamente em juízo.
4.5 - Caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contra a aplicação das multas, na forma do artigo 109 da Lei 
8.666/93.
CLÁUSULA QUINTA - FATURAMENTO E PAGAMENTO
5.1. Os pagamentos devidos a CONTRATADA serão efetuados através de crédito em conta corrente, em banco e agência, 
informados pela mesma até a assinatura do “Termo de Contrato”.
5.2. O pagamento se efetivará após a regular liquidação da despesa, à vista de fatura apresentada pelo contratado, ates-
tada e visada por, no mínimo, 02 (dois) servidores do órgão requisitante.
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5.3. O pagamento se realizará mediante encaminhamento 
de pedido próprio, observado o disposto no Decreto Munici-
pal n.º 047/2013.
5.3.1. O prazo para pagamento é de até 30 (trinta) dias, 
contados da data final de adimplemento de cada parcela, 
nos termos da letra “a’, do inciso XIV, do art. 40, da Lei n.º 
8.666/93, mediante apresentação pela CONTRATADA, à re-
partição competente, da nota fiscal, previamente atestada 
por dos servidores que não o ordenador de despesas, de-
signados para a fiscalização do contrato.
5.3.2. Caso se faça necessária à reapresentação de qual-
quer fatura por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trin-
ta) dias ficará suspenso e reiniciar-se-á a contar da data da 
respectiva reapresentação.
5.3.3. Os pagamentos eventualmente realizados com atra-
so, desde que não decorram de fato atribuível à CONTRA-
TADA, sofrerão a incidência de juros moratórios 0,033% 
(trinta e três centésimos por cento) ao mês, calculado pro 
rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido 
na legislação serão feito mediante desconto de 0,033% ao 
mês, pro rata die
5.4. Os preços que vierem a ser contratualmente pactuados 
serão irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, a con-
tar da data base utilizada para formulação das propostas. 
Os eventuais reajustes seguintes que sejam necessários só 
poderão ocorrer em periodicidade anual, observados os ín-
dices estipulados no Edital.
5.5 – A revisão dos valores poderá ser realizada a qualquer 
tempo, a fim de assegurar a manutenção do equilíbrio eco-
nômico-financeiro, desde que devidamente justificada nos 
termos do art. 65, da Lei Federal n.º 8.666/93.
CLÁUSULA SEXTA - DA READEQUAÇÃO DE PREÇOS
6.1. Durante o período de vigência da ata, os preços não 
serão reajustados automaticamente, ressalvados, entretan-
to, a possibilidade de readequação dos preços vigentes em 
face da superveniência de normas federais ou municipais 
aplicáveis à espécie, considerada, para base inicial de análi-
se, a demonstração da composição de custos, anexa a esta 
ata.
6.2. O diferencial de preço entre a proposta inicial da deten-
tora e a pesquisa de mercado efetuada pela PMM à época 
da abertura da proposta, bem como eventuais descontos 
concedidos pela detentora, serão sempre mantidos, inclusi-
ve se houver prorrogação da vigência da ata.
6.2.1  . A Ata de Registro de Preços poderá sofrer altera-
ções, obedecidas as disposições contidas no art. 65 da Lei 
nº 8.666, de 1993.
6.2.3. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência 
de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou 
de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, 
cabendo ao órgão gerenciador da Ata promover as necessá-
rias negociações junto aos fornecedores.
6.2.4. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo 
superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no 
mercado o órgão gerenciador deverá:
I - convocar o fornecedor visando a negociação para redu-
ção de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado;
II  -  frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido; e
III - convocar os demais fornecedores visando igual oportu-
nidade de negociação.
6.2.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos 
preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento 
devidamente comprovado, não puder cumprir o compromis-
so, o órgão gerenciador poderá:
I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem apli-
cação da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos 
e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer 
antes do pedido de fornecimento; e
II - convocar os demais fornecedores visando igual oportu-
nidade de negociação.
6.2.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão geren-
ciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro de 
Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa.
CLÁUSULA SÉTIMA – DO CANCELAMENTO DA ATA E DA 
RESCISÃO DO AJUSTE
7.1. DO CANCELAMENTO
7.1.1. O fornecedor terá seu registro cancelado quando:
I - descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

II - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento 
equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem 
justificativa aceitável;
III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese 
de este se tornar superior àqueles praticados no mercado; e
IV - tiver presentes razões de interesse público.
7.1.2.  O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa, será forma-
lizado por despacho da autoridade competente do órgão 
gerenciador.
7.1.3. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu 
registro de preço na ocorrência de fato superveniente que 
venha comprometer a perfeita execução contratual, decor-
rentes de caso fortuito ou de força maior devidamente com-
provados.
7.2. DA RESCISÃO DO AJUSTE 
72.1. A ata poderá ser rescindida de pleno direito, nas hipó-
teses a seguir relacionadas.
7.2.2. A rescisão pela Administração poderá ocorrer quando:
7.2.2.1. a detentora não cumprir as obrigações constantes 
da ata;
7.2.2.2. a detentora não formalizar contrato decorrente do 
registro de preços ou não retirar o instrumento equivalente 
no prazo estabelecido, se a Administração não aceitar sua 
justificativa;
7.2.2.3. a detentora der causa à rescisão administrativa de 
contrato decorrente do registro de preços;
7.2.2.4. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou 
parcial do contrato decorrente do registro de preços;
7.2.2.5. os preços registrados se apresentarem superiores 
aos praticados pelo mercado e a detentora não aceitar a 
redução;
7.2.2.6. por razões de interesse público, devidamente moti-
vadas e justificadas pela Administração;
7.2.2.7. sempre que ficar constatado que a fornecedora per-
deu qualquer das condições de habilitação e/ou qualificação 
exigidas na licitação.
7.2.3 A comunicação do cancelamento, nos casos previstos 
no subitem 7.1, será feita pessoalmente ou por correspon-
dência com aviso de recebimento, juntando-se comprovante 
aos autos que deram origem ao registro de preços. No caso 
de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da deten-
tora, a comunicação será feita por publicação no JOM, por 
02 (duas) vezes consecutivas, considerando-se cancelado o 
registro a partir da última publicação.
7.2.4 A rescisão pela Detentora poderá ocorrer quando, me-
diante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilita-
da de cumprir as exigências da ata.
7.2.4.1. A solicitação da detentora para cancelamento do 
preço registrado deverá ser formulada com antecedência de 
30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das 
penalidades previstas no item 4, caso não sejam aceitas as 
razões do pedido.
7.2.5. A rescisão ou suspensão de fornecimento com fun-
damento no artigo 78, inciso XV, da Lei federal nº 8.666/93 
deverá ser notificada.
7.2.6. A Administração, a seu critério, poderá convocar, pela 
ordem, as demais licitantes classificadas, nos termos do dis-
posto no edital para, mediante a sua concordância assumi-
rem o fornecimento do objeto da ata.
CLÁUSULA OITAVA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISI-
ÇÃO E EMISSÃO DE NOTA DE EMPENHO
8.1. As aquisições decorrentes desta ata serão autorizadas, 
caso a caso, pelo Titular do órgão participante do presente 
registro:
- Secretaria de Obras;
8.2. Os itens decorrentes desta ata serão formalizados atra-
vés de processo administrativo de contratação. 
8.3. A emissão da nota de empenho, sua retificação ou can-
celamento total ou parcial, bem como a celebração de con-
tratos, serão, igualmente, autorizados pelo Titular da Pasta 
à qual pertencer a unidade requisitante ou por quem aquele 
delegar tal competência.
8.4. Os itens objeto da ata, por órgãos da Administração 
Indireta, obedecerão as mesmas regras dos subitens ante-
riores, sendo competente para sua autorização e atos cor-
relatos o Superintendente da autarquia ou o Presidente da 
empresa interessada, ou, ainda, a autoridade a quem aque-
les houverem delegado os respectivos poderes.
CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. O compromisso de fornecimento só estará caracterizado 
mediante recebimento da nota de empenho ou instrumento 
equivalente decorrente da ata.
9.2. Os pedidos deverão ser efetuados através de ofício ou 
memorando protocolizados
ou enviados através de “fac-símile”, deles constando: data, 
valor unitário e quantidade, local para entrega, carimbo e 
assinatura do responsável da unidade requisitante, e, ainda, 
data, hora e identificação de quem os recebeu, juntando-se 
cópia aos processos de liquidação e de requisição.
9.3. Os preços registrados, nos termos do § 4º do artigo 15 da 
Lei Federal nº 8.6566/93 e alterações posteriores, têm caráter 
orientativos (preço máximo).
9.4. Caso o objeto entregue não corresponda às especifica-
ções da ata, será devolvido, ser substituído imediatamente.
9.5. O preço a ser pago pela PMM é o vigente na data em que 
o pedido for entregue à detentora da ata, independentemente 
da data de entrega do produto na unidade requisitante, ou 
de autorização de readequação pela PMM nesse intervalo de 
tempo.
9.6. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber 
o pedido, este deverá ser enviado pelo correio, registrado, 
considerando-se como efetivamente recebido na data do re-
gistro, para todos os efeitos legais.
9.7. As especificações técnicas do objeto não expressamente 
declaradas nesta ata deverão obedecer às normas técnicas 
pertinentes.
9.8. A detentora da ata deverá comunicar à PMM toda e qual-
quer alteração nos dados cadastrais, para atualização.
9.9. Para solucionar quaisquer questões oriundas desta ata é 
competente, por força de
lei, o Foro da Fazenda Pública de Maricá/RJ.
CLÁUSULA DÉCIMA – DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES
10.1. Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos 
de controle e administração do SRP, e ainda o seguinte:
I  -  convidar, mediante correspondência eletrônica ou outro 
meio eficaz, os órgãos e entidades para participarem do re-
gistro de preços;
II - consolidar todas as informações relativas à estimativa in-
dividual e total de consumo, promovendo a adequação dos 
respectivos projetos básicos encaminhados para atender aos 
requisitos de padronização e racionalização;
III - promover todos os atos necessários à instrução proces-
sual para a realização do procedimento licitatório pertinente, 
inclusive a documentação das justificativas nos casos em que 
a restrição à competição for admissível pela lei;
IV - realizar a necessária pesquisa de mercado com vistas à 
identificação dos valores a serem licitados;
V - confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordân-
cia com o objeto a ser licitado, inclusive quanto aos quantita-
tivos e projeto básico;
VI - realizar todo o procedimento licitatório, bem como os atos 
dele decorrentes, tais como a assinatura da Ata e o encami-
nhamento de sua cópia aos demais órgãos participantes;
VII  - gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando 
a indicação, sempre que solicitado, dos fornecedores, para 
atendimento às necessidades da Administração, obedecendo 
a ordem de classificação e os quantitativos de contratação 
definidos pelos participantes da Ata;
VIII  - conduzir os procedimentos relativos a eventuais rene-
gociações dos preços registrados e a aplicação de penalida-
des por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de 
Preços; e
IX - realizar, quando necessário, prévia reunião com licitantes, 
visando informá-los das peculiaridades do SRP e coordenar, 
com os órgãos participantes, a qualificação mínima dos res-
pectivos gestores indicados
10.2. Compete aos órgãos e entidades:
10.2.1. requisitar, via fax ou ofício, o eventual fornecimento do 
objeto da licitação
cujos preços encontram-se registrados nesta Ata;
10.2.2. emitir nota de empenho a crédito do fornecedor no 
valor total correspondente
ao objeto solicitado
10.2.3. observar as determinações do Decreto nº 047/2013.
10.2.4. Cabe ao órgão participante indicar o gestor do contra-
to, ao qual, além das atribuições previstas no art. 67 da Lei nº 
8.666, de 1993, compete:
I - promover consulta prévia junto ao órgão gerenciador, quando 
da necessidade de contratação, a fim de obter a indicação do 
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fornecedor, os respectivos quantitativos e os valores a serem 
praticados, encaminhando, posteriormente, as informações so-
bre a contratação efetivamente realizada;
II - assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, 
que a contratação a ser procedida atenda aos seus interesses, 
sobretudo quanto aos valores praticados, informando ao órgão 
gerenciador eventual desvantagem, quanto à sua utilização;
III - zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais 
atos relativos ao cumprimento, pelo mesmo, das obrigações 
contratualmente assumidas, e também, em coordenação com 
o órgão gerenciador, pela aplicação de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais; e
IV - informar ao órgão gerenciador, quando de sua ocorrência, 
a recusa do fornecedor em atender às condições estabelecidas 
em edital, firmadas na Ata de Registro de Preços, as divergên-
cias relativas à entrega, as características e origem dos bens 
licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato para forne-
cimento ou prestação de serviços.
10.3. Compete ao Fornecedor:
10.3.1. fornecer o objeto dessa licitação na forma e condições 
ajustadas nesta Ata, no edital, na proposta vencedora da licita-
ção e na minuta de contrato anexa ao edital;
10.3.2. providenciar a imediata correção das deficiências, fa-
lhas ou irregularidades constatadas pelos órgãos e entidades 
contratantes ou referentes à forma do objeto dessa licitação e 
ao cumprimento das demais obrigações assumidas nesta Ata;
10.3.3. apresentar, durante todo o prazo de vigência des-
ta Ata, à medida que forem vencendo os prazos de validade 
da documentação apresentada, novo(s) documento(s) que 
comprove(m) as condições de habilitação e qualificação exi-
gidas para a contratação, bem como os que comprovem a sua 
compatibilidade com as obrigações assumidas
10.3.4. em havendo necessidade, assente no que preceitua o 
art. 65, § 1°, da Lei federal 8.666, de 21 de junho de 1993, 
aceitar os acréscimos ou supressões nos quantitativos que se 
fizerem indispensáveis, sempre nas mesmas condições regis-
tradas;
10.3.5.ressarcir os eventuais prejuízos causados ao Município 
de Maricá ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregu-
laridades cometidas na execução das obrigações assumidas 
na presente Ata.
Maricá, 19 de março de 2018.
Marcio Mauro Leite Souza
Secretário de Administração
Antonio Geraldo Monteiro Beliene
LUCDAN COMÉRCIO DE ARTEFATOS DE CIMENTO
E MATERIAL DE CONSTRUÇÃO LTDA - ME
TESTEMUNHAS:
NOME: _______________________ 
R.G. nº:  ______________________ 
NOME: _______________________
R.G. nº:_______________________

EXTRATO DO TERMO Nº 01 DE ACRÉSCIMO E SUPRES-
SÃO DO CONTRATO Nº 226/2017, REFERENTE AO PRO-
CESSO ADMINISTRATIVO Nº. 9312/2017.
PARTES: MUNICÍPIO DE MARICÁ E PERFIL X CONSTRU-
TORA S.A.
OBJETO: ALTERAÇÃO DO CONTRATO Nº 226/2017, QUE 
TEM POR OBJETO A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE BENS E 
IMÓVEIS, EQUIPAMENTOS, COMPONENTES AUXILIARES, 
ADEQUAÇÕES, ENVOLVENDO TODAS AS UNIDADES DE 
SAÚDE E UNIDADES PREDIAIS ADMINISTRATIVAS PER-
TENCENTES OU SOB RESPONSABILIDADE JURÍDICA DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ, COM FORNECIMEN-
TO DE MATERIAIS E MÃO-DE-OBRA ESPECIALIZADA COM 
SUPERVISÃO TÉCNICA DE ENGENHARIA, CONFORME ES-
PECIFICAÇÕES E CONDIÇÕES EXPRESSAS NO PROJETO 
BÁSICO E NORMAS APLICÁVEIS DA ASSOCIAÇÃO BRASI-
LEIRA DE NORMAS TÉCNICAS – ABNT, NA FORMA ABAIXO:
ACRÉSCIMO DE 24,97% NOS QUANTITATIVOS INICIAL-
MENTE CONTRATADOS, COM FUNDAMENTO NO DISPOS-
TO NO ART. 65, I, “B”, E §1º, DA LEI Nº 8666/93.
SUPRESSÃO DE 1,97% NOS QUANTITATIVOS INICIALMEN-
TE CONTRATADOS, COM FUNDAMENTO NO DISPOSTO 
NO ART. 65, I, “B”, E §1º, DA LEI Nº 8666/93.
VALOR: O VALOR GLOBAL DO CONTRATO Nº 226/2017, EM 
DECORRÊNCIA DAS ALTERAÇÕES CITADAS PASSA A SER 
DE R$ 35.644.188,88 (TRINTA E CINCO MILHÕES E SEIS-

CENTOS E QUARENTA E QUATRO MIL E CENTO E OITENTA 
E OITO REAIS E OITENTA E OITO CENTAVOS).
FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL Nº 8.666/93, DECRE-
TO MUNICIPAL Nº 047/2013, E SUAS RESPECTIVAS ALTE-
RAÇÕES.
PROGRAMA DE TRABALHO: 14.01.04.122.0001.2355.
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.9.0.39.00.00.00.
ORIGEM DO RECURSO: 236.
NOTA DE EMPENHO: 917/2018.
DATA DA ASSINATURA: 13/03/2018.
MARICÁ, 13 DE MARÇO DE 2018.
MÁRCIO MAURO LEITE DE SOUZA
SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
 
AVISO – CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 06/2018 
Processo Administrativo n° 27837/2017
O Presidente da CPL: Marcelo Rosa Fernandes. Objeto: Pa-
vimentação e Drenagem em diversos Logradouros no Lotea-
mento Jardim Atlântico Oeste (Entre as ruas 01 e 18). Data: 
08/05/2018 às 10hs. Os interessados em retirar o Edital deve-
rão comparecer à Rua Álvares de Castro, n.º 346, Centro – Ma-
ricá/RJ, portando carimbo contendo CNPJ e Razão Social, 01 
(UM) CD-RW virgem e uma resma, das 13 às 16hs ou solicitar 
pelo e-mail maricacpl@gmail.com. Informações pelo sitio www.
marica.rj.gov.br 
 
AVISO – CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 13/2018 
Processo Administrativo n° 1742/2018
O Presidente da CPL: Marcelo Rosa Fernandes. Objeto: Exe-
cução de serviços de microdrenagem na Estrada Joaquim 
Afonso Viana (Estrada da Cachoeira) – 1º Distrito do Municio 
de Maricá. Data: 08/05/2018 às 14hs. Os interessados em re-
tirar o Edital deverão comparecer à Rua Álvares de Castro, n.º 
346, Centro – Maricá/RJ, portando carimbo contendo CNPJ e 
Razão Social, 01 (UM) CD-RW virgem e uma resma, das 13 
às 16hs ou solicitar pelo e-mail maricacpl@gmail.com. Informa-
ções pelo sitio www.marica.rj.gov.br

AVISO – PREGÃO PRESENCIAL Nº 37/2018 
Processo Administrativo n.º 25521/2017
O Pregoeiro: Marcelo Rosa Fernandes. Objeto: Aquisição e 
Instalação de racks, painéis, cabeamentos e miscelâneas para 
operação da data Center o novo hospital municipal Dr. Ernesto 
Che Guevara. Data: 19/04/2018 às 14hs. Os interessados em 
retirar o Edital deverão comparecer à Rua Álvares de Castro, 
n.º 346, Centro – Maricá/RJ, portando carimbo contendo CNPJ 
e Razão Social, 01 (UM) CD-RW virgem e uma resma, das 13 
às 16hs ou solicitar pelo e-mail maricacpl@gmail.com. Informa-
ções pelo sitio www.marica.rj.gov.br.
 
AVISO – CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 15/2018 
Processo Administrativo n° 3167/2018
O Presidente da CPL: Marcelo Rosa Fernandes. Objeto: Re-
composição de pavimento flexível - Tapa Buraco – TIPO A E 
TIPO B. Data: 09/05/2018 às 10hs. Os interessados em retirar 
o Edital deverão comparecer à Rua Álvares de Castro, n.º 346, 
Centro – Maricá/RJ, portando carimbo contendo CNPJ e Razão 
Social, 01 (UM) CD-RW virgem e uma resma, das 13 às 16hs 
ou solicitar pelo e-mail maricacpl@gmail.com. Informações 
pelo sitio www.marica.rj.gov.br
 
AVISO – CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 17/2018 
Processo Administrativo n° 4702/2018
O Presidente da CPL: Marcelo Rosa Fernandes. Objeto: Con-
tratação de empresa para construção do Campus de Educação 
Pública Transformadora (CEPT), no município de Maricá. Data: 
09/05/2018 às 14hs. Os interessados em retirar o Edital deve-
rão comparecer à Rua Álvares de Castro, n.º 346, Centro – Ma-
ricá/RJ, portando carimbo contendo CNPJ e Razão Social, 01 
(UM) CD-RW virgem e uma resma, das 13 às 16hs ou solicitar 
pelo e-mail maricacpl@gmail.com. Informações pelo sitio www.
marica.rj.gov.br

AVISO – PREGÃO PRESENCIAL Nº 59/2018 
Processo Administrativo n.º 3715/2018
O Pregoeiro: Marcelo Rosa Fernandes. Objeto: Serviço de im-
plantação e fornecimento de Sistema de Informação Gerencial 
nas unidades da Saúde Pública Municipal de Maricá. Data: 

24/04/2018 às 10hs. Os interessados em retirar o Edital deve-
rão comparecer à Rua Álvares de Castro, n.º 346, Centro – Ma-
ricá/RJ, portando carimbo contendo CNPJ e Razão Social, 01 
(UM) CD-RW virgem e uma resma, das 13 às 16hs ou solicitar 
pelo e-mail maricacpl@gmail.com. Informações pelo sitio www.
marica.rj.gov.br.

AVISO – PREGÃO PRESENCIAL Nº 61/2018 
Processo Administrativo n.º 3555/2018
O Pregoeiro: Marcelo Rosa Fernandes. Objeto: Registro de 
Preços para contratação de pessoa jurídica para prestação de 
serviços terceirizados especializados de manutenção preventi-
va e corretiva em veículos automotores, incluindo fornecimento 
de peças e acessórios originalmente utilizados pelos fabri-
cantes, mecânica, elétrica, eletrônica, lanternagem em geral, 
troca e complementação de lubrificantes e fluidos em geral e 
filtros, funilaria e pintura, tapeçaria, manutenção de sistemas 
de ar condicionado, socorro mecânico, lavagem, polimento, 
borracharia, geometria e balanceamento e serviços, bem como 
outros serviços necessários para o perfeito funcionamento dos 
mesmos (Lote 1, 2 e 3) e, ainda, Serviço de Reboque (Lote 
4) dentro do Estado do Rio de Janeiro, da frota de veículos 
oficiais pertencentes à Prefeitura Municipal de Maricá. Data: 
20/04/2018 às 10hs. Os interessados em retirar o Edital deve-
rão comparecer à Rua Álvares de Castro, n.º 346, Centro – Ma-
ricá/RJ, portando carimbo contendo CNPJ e Razão Social, 01 
(UM) CD-RW virgem e uma resma, das 13 às 16hs ou solicitar 
pelo e-mail maricacpl@gmail.com. Informações pelo sitio www.
marica.rj.gov.br.

SECRETARIA DE SAÚDE

EXTRATO DO CONTRATO N.º 18/2018, REFERENTE AO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 803/2018.
PARTES: MUNICÍPIO DE MARICÁ E ESSENCIAL RIO DIS-
TRIBUIDORA DE PRODUTOS MEDICOS E HOSPITALARES 
EIRELI-ME.
OBJETO: CONTRATO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL MÉ-
DICO HOSPITALAR, COM BASE NA ATA Nº 09/2017 – SMS.
VALOR GLOBAL: R$ 857.917,95 (OITOCENTOS E CINQUEN-
TA E SETE MIL E NOVECENTOS E DEZESSETE REAIS E 
NOVENTA E CINCO CENTAVOS).
FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL N.º 8.666, DE 21 DE 
JUNHO DE 1993 E O DECRETO MUNICIPAL Nº 047/2013, 
SUAS ALTERAÇÕES.
PRAZO: ATÉ 31/12/2018.
PROGRAMA DE TRABALHO: 20.02.10.302.0013.2186. 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.9.0.30.00.00.00.
FONTE DE RECURSO: 202, 206 E 236.
NOTA DE EMPENHO: 160/2018, 161/2018 E 162/2018.
DATA DA ASSINATURA: 02/02/2018.
MARICÁ, 02 DE FEVEREIRO DE 2018.
SIMONE DA COSTA DA SILVA MASSA
SECRETÁRIA DE SAÚDE

PORTARIA N.º 25, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2018.
DESIGNA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMEN-
TO DO CONTRATO N.º 18/2018 REFERENTE AO PROCES-
SO ADMINISTRATIVO Nº 803/2018.
A SECRETÁRIA DE SÁUDE, no uso de suas atribuições legais, 
considerando a deliberação da Coordenadoria de Contratos e 
Convênios em observância ao art. 34, §2 do decreto 047/2013 
e Art. 3º, VIII do Decreto Municipal nº 086/12 e considerando 
a necessidade de regulamentar e fiscalizar o cumprimento do 
contrato nº 18/2018. 
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR os servidores, abaixo, para compor a Co-
missão de Fiscalização de cumprimento do contrato nº 18/2018 
cujo objeto é a aquisição de material médico hospitalar, com 
base na ata nº 09/2017 – SMS.
ERICA DO AMARAL COSTA - MAT. 107.969
REGINA RAQUEL DA CONCEIÇÃO COSTA - MAT. 108.630
JESSICA DOS SANTOS BRITO - MAT. 108.387
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, gerando seus efeitos a 
partir de 02/02/2018. 
Publique-se.
Maricá, em 02 de fevereiro de 2018.
SIMONE DA COSTA DA SILVA MASSA
SECRETÁRIA DE SAÚDE


